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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
012/2023 

 
CONTRATANTE (UASG) 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ (926764) 
 
OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE COFFEE BREAKS, NOS DIAS 22 E 23 DE 
JUNHO DE 2023, A SER REALIZADO EM 04 (QUATRO) ETAPAS, EM HORÁRIO DETERMINADO, PARA 
ATENDER A DEMANDA DE 80 PESSOAS POR ETAPA, DE UM TOTAL DE 320. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 4.151,57 
 
PERÍODO DE PROPOSTAS  
De 12/06/2023 
 
PERÍODO DE LANCES 
De 15/06/2023 às 8h 
Até 15/06/2023 às 14h 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 012/2023 
(ePROTOCOLO n.° 20.581.543-0 

 
Torna-se público que a Universidade Estadual de Maringá, por meio da Diretoria de Material e 

Patrimônio, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, 
do Decreto Estadual nº 10.086 de 17 de janeiro de 2022, da Resolução do SEAP nº 603/2023 e demais 
legislação aplicável. 

 
Data da sessão: 15/06/2023 
Horário da Fase de Lances: 8h às 14h 
 
Link: https://www.compras.gov.br 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 
dispensa de licitação em razão do valor, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em único item, conforme tabela constante abaixo. 

 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO QUANT. PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
ESTIMADO 

PRAZO DE 
FORNECIMENTO 

01 Prestação de serviço, contratação de empresa 

para fornecimento de coffee breaks, nos dias 22 e 

23 de junho de 2023, a ser realizado em 04 

(quatro) etapas, em horário determinado, para 

atender a demanda de 80 pessoas por etapa, de 

um total de 320, conforme abaixo 

(especificação/quantidade por etapa): 

 

Bebidas: 

Café com açúcar e sem açúcar (100ml por 

pessoa); 

Leite de gado natural (100 ml por pessoa); 

Suco de frutas com e sem açúcar 02 opções (300 

ml por pessoa); 

Chá com açúcar e sem açúcar 02 opções (200 ml 

por pessoa); 

Refrigerante tipo normal 03 opções (300 ml por 

pessoa). 

 

Doces: 

Petit fours 04 tipos (04 por pessoa); 

Doce simples 01 tipo (02 por pessoa); 

Bolo simples 01 tipo. 

 

Salgados: 

Pães de queijo (03 por pessoa).  

 

     01 R$ 4.151,57 R$ 4.151,57 O fornecimento do 
serviço será 
realizado em 04 
(quatro) etapas, 
sendo a 1ª às 9h do 
dia 22/06/2023; a 2ª 
às 14h15min do dia 
22/06/2023; a 3ª às 
9h do dia 
23/06/2023; e a 4ª e 
última entrega às 
15h do dia 
23/06/2023. As 
entregas serão 
realizadas no Bloco 
E90, na 
Universidade 
Estadual de 
Maringá, situada à 
Avenida Colombo, 
5790, Zona 07, 
Maringá-PR. 



 

UEM - Universidade Estadual de Maringá 
PAD - PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO-DMP - DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

Av. Colombo, 5.790 - Bloco 11 - Sala 04 - Câmpus Universitário – CEP: 87020-900 
Fones: (44) 3011-4221  
CNPJ/MF: 79.151.312/0001-56 - Inscrição Estadual: Isenta 
www.uem.br                      email: compras@uem.br. 

 

 

4 
 

As entregas serão realizadas no Bloco E90, na 

Universidade Estadual de Maringá, situada à 

Avenida Colombo, 5790, Zona 07, Maringá-PR. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov, disponível no endereço 
eletrônico https://www.compras.gov.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao 
sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto 
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de entregar o(s) bem(ns) objeto(s) da presente, 
ou de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já 
previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 
0,10 (dez centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
5.2.2.1 Quando convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de 
máximo de 30 (trinta) minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação 
de negociação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4. Fica estabelecido prazo máximo de 1 (uma) hora, contado da solicitação no sistema, para envio da 
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.6.1. contiver vícios insanáveis; 
5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
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5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS) ; 

d) Lista das empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública 
do Estado do Paraná – TCE/PR (https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx); 

e) Lista das empresas inidôneas do Portal da Transparência do Estado do Paraná –TCE/PR 
(http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores?windowId=f30) 

f) Consulta ao cadastro das pendências perante órgãos e entidades da administração pública 
direta, indireta e paraestatal do Estado do Paraná, incluindo as empresas públicas e de 
economia mista nas quais o Estado seja majoritário – CADIN/PR 
(https://www.cadin.pr.gov.br/Pagina/Estou-Inscrito); 
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6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do SICAF, Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) do Sistema de 
Compras do Governo Federal e no sistema GMS (Gestão de Materiais e Serviços) do Estado do 
Paraná, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF e GMS 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 
de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
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apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 

as disposições do Decreto Estadual nº 10.086, de 2022 c/c da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21, nos 180 a 182 do Decreto Estadual 10.086/22 e reconhece os direitos 

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei e nos artigos 180 a 183 do 

mesmo Decreto. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
193 do Decreto Estadual nº 10.086, de 2022 c/c no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
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8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa 0,5% a 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
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despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto no Decreto Estadual nº 10.086, de 2022 c/c na Lei nº 14.133, de 2021, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro 
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 
pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
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9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

9.13.4. ANEXO IV – Declaração da inexistência de fato impeditivo, da não utilização de mão de obra 

de menores, de que atende aos requisitos do Decreto Estadual nº 2485/2019, de atendimento à 

política ambiental de licitação e da ciência da disponibilidade de dados. 

 

Maringá, 12 de junho de 2023 

 
Ademilson Lemes do Prado 

Agente de Contratação 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Os documentos solicitados do fornecedor bem mais classificados a serem exigidos para fins de 
habilitação serão: 

a) Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a.1) Será verificado, pelo agente da administração responsável por operar a dispensa eletrônica, 
o SICAF da empresa a ser contratada (níveis III e IV), ou; 

a.2) Será verificado, pelo agente da administração responsável por operar a dispensa eletrônica, 
o Certificado de Regularidade Fiscal da empresa a ser contratada no sistema GMS (Gestão 
de Materiais e Serviços) do Estado do Paraná (www.gms.pr.gov.br), ou; 

a.3) Caso a empresa a ser contratada não possua cadastro regular conforme itens a.1 ou 1.2 
deverá ser apresentado/enviado, juntamente com a proposta atualizada, os documentos 
abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

1) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

2) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

4) Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital, da sede da contratada, relativa aos 
Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Estado sede da licitante 
na forma da lei. Na hipótese da inexistência de prazo de validade a mesma deverá ser 
emitida com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de abertura desta 
licitação; 

5) Comprovante de Regularidade Municipal, da sede da contratada, relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do 
Município sede da licitante na forma da lei. Na hipótese da inexistência de prazo de 
validade a mesma deverá ser emitida com antecedência máxima de 90 (noventa) dias 
da data de abertura desta licitação. 

a.4) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
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a.5) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei;  

b) Declaração da inexistência de fato impeditivo, da não utilização de mão de obra de 
menores, de que atende aos requisitos do Decreto Estadual nº 2485/2019, de atendimento 
à política ambiental de licitação e da ciência da disponibilidade de dados; ANEXO IV. 
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MINUTA CONTRATAÇÃO DIRETA
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX]

CONTRATANTE: A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
n.º 5.790, Campus Universitário, nesta 
direito público, transformada em Autarquia através da Lei n.º 9.663/1991, inscrita no CNPJ/MF sob 
n.º 79.151.312/0001-56, neste ato representado(a) pelo(a) 
Administração, Sr. Ademir MassahiroMoribe
da Cédula de Identidade RG nº. 3.791.655
15, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado do Paraná, 
963/2022-GRE, com delegação de poderes pela Portaria n.º 1586/2022
 
CONTRATADO(A):XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJ/MF sob nº xxxxxxxxxxxxxx
Rua/Avenida xxxxxxxx, nº xxxxxx
Sr(a). xxxxxxxxxxx, nacionalidade
xxxxxxxxxx/XX e inscrito no CPF/MF sob o nº 
xxxxxxx, estado. Telefone (xx) xxxx
 
O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto 
n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, conforme as cláusulas 
 

1 OBJETO: 
Prestação de serviço, contratação de empresa para fornecimento de 
23 de junho de 2023, a ser realizado em 04 (quatro) etapas, em horário determinado, para atender 
a demanda de 80 pessoas por etapa, 
Referência e ETP. 
 

Item Qtde. Especificação

01 01 

Prestação de serviço, 
contratação de empresa 
para fornecimento de 
coffee breaks, nos dias 
22 e 23 de junho de 
2023, a ser realizado em 
04 (quatro) etapas, em 
horário determinado, 
para atender a demanda 
de 80 pessoas por 
etapa, de um total de
320. 
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MINUTA CONTRATAÇÃO DIRETA 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX] 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ, com sede 
n.º 5.790, Campus Universitário, nesta cidade de Maringá, Estado do Paraná
direito público, transformada em Autarquia através da Lei n.º 9.663/1991, inscrita no CNPJ/MF sob 

, neste ato representado(a) pelo(a) representada pelo Pró
Ademir MassahiroMoribe, brasileiro, casado, Professor universitário, portador 

da Cédula de Identidade RG nº. 3.791.655-2 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob n.º 506.207.549
15, residente e domiciliado na cidade de Maringá, Estado do Paraná, designado

GRE, com delegação de poderes pela Portaria n.º 1586/2022-GRE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX., Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no 
xxxxxxxxxxxxxx, com sede no município de xxxxxxxxxx

xxxxxx, no bairro xxxxxxxxx, CEP xxxxxx, neste ato representada pelo 
nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade RG nº 

e inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado n
xxxx-xxxx, E-mail xxxxxxxxx. 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto 
n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, conforme as cláusulas e condições seguintes:

Prestação de serviço, contratação de empresa para fornecimento de coffee break

23 de junho de 2023, a ser realizado em 04 (quatro) etapas, em horário determinado, para atender 
a demanda de 80 pessoas por etapa, de um total de 320, conforme descrito no Termo de 

Especificação Detalhe 
Valor 

Unitário
Prestação de serviço, 
contratação de empresa 
para fornecimento de 

, nos dias 
22 e 23 de junho de 
2023, a ser realizado em 
04 (quatro) etapas, em 
horário determinado, 
para atender a demanda 
de 80 pessoas por 

de um total de 

Especificação/Quantidade 
por etapa: 
 

Bebidas: 
Café com açúcar e sem açúcar 
(100ml por pessoa); 
Leite de gado natural (100 ml 
por pessoa); 
Suco de frutas com e sem 
açúcar 02 opções (300 ml por 
pessoa); 
Chá com açúcar e sem açúcar 

R$4.151,57
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, com sede na Avenida Colombo, 
cidade de Maringá, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público, transformada em Autarquia através da Lei n.º 9.663/1991, inscrita no CNPJ/MF sob 
representada pelo Pró-Reitor de 

, brasileiro, casado, Professor universitário, portador 
2 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob n.º 506.207.549-

designado pela Portaria n.º 
GRE. 

, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no 
xxxxxxxxxx, xxxxxxxxx, na 

, neste ato representada pelo 
, portador da Cédula de Identidade RG nº 

sidente e domiciliado no município de 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e pelo Decreto 
e condições seguintes: 

coffee breaks, nos dias 22 e 
23 de junho de 2023, a ser realizado em 04 (quatro) etapas, em horário determinado, para atender 

, conforme descrito no Termo de 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

R$4.151,57 R$ 4.151,57 
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Valor Total: R$.4.151,57(quatro mil, cento e cinquenta e um reais e cinquenta e sete 
centavos). 
 
1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência e o 
1.1.2. A Autorização de Contratação Direta;
1.1.3. A Proposta do Contratado;
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2 FUNDAMENTO: 
Este contrato decorre da dispensa de licitação em razão do valor
administrativo n.º 20.581.543-0, com a 
Públicas - PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado n.º XXXXXXXX, de 
XXXXXXXX , e conforme ato de autorização nas fls. [XXXX] deste protocolo.

3 FORMA DE FORNECIMENTO:

3.1 Os serviços deverão ser fornecidos
demanda de 80 pessoas por etapa, de um total de 320,
e ETP.  

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:
4.1 O Contratante pagará ao Contratado o preço unitário previsto em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 deste contrato.

4.2 O valor total do contrato é de 
cinquenta e sete centavos). 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.
 
5. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FIS
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02 opções (200 ml por pessoa); 
Refrigerante tipo normal 03 
opções (300 ml por pessoa). 
 

Doces: 
Petit fours 04 tipos (04 por 
pessoa); 
Doce simples 01 tipo (02 por 
pessoa); 
Bolo simples. 
 

Salgados: 
Pães de queijo (03 por pessoa).  

quatro mil, cento e cinquenta e um reais e cinquenta e sete 

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

O Termo de Referência e o ETP que deram origem à contratação; 

torização de Contratação Direta; 

A Proposta do Contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

dispensa de licitação em razão do valor n.º .../...

, com a autorização publicada no Portal Nacional de Contratações 
PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado n.º XXXXXXXX, de 

XXXXXXXX , e conforme ato de autorização nas fls. [XXXX] deste protocolo.

FORNECIMENTO: 

iços deverão ser fornecidos 04 (etapas), em horários específicos, 
demanda de 80 pessoas por etapa, de um total de 320,conforme descrito no Termo de Referência 

PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 
O Contratante pagará ao Contratado o preço unitário previsto em sua proposta, que é parte 

integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 deste contrato.
total do contrato é de R$.4.151,57 (quatro mil, cento e cinquenta e um 

No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

5. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
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quatro mil, cento e cinquenta e um reais e cinquenta e sete 

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

n.º .../..., objeto do processo 
autorização publicada no Portal Nacional de Contratações 

PNCP, sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado n.º XXXXXXXX, de 
XXXXXXXX , e conforme ato de autorização nas fls. [XXXX] deste protocolo. 

em horários específicos, de forma a atender a 
conforme descrito no Termo de Referência 

O Contratante pagará ao Contratado o preço unitário previsto em sua proposta, que é parte 
integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 deste contrato. 

(quatro mil, cento e cinquenta e um reais e 

No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

CALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
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5.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme item 6.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 
definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022.
5.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme o item 6.3 deste contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 
definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2
5.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 
administrativo próprio do contratante.
5.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará a 
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens forne
após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
 
6. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:

6.1 O serviço deverá ser prestado de modo
especificações técnicas contidas no Termo de Referência
para todos os fins. 

6.1.1 As entregas serão realizadas no Bloco E90, na Universidade Estadual de Maringá, situada à 
Avenida Colombo, 5790, Zona 07,
6.1.2 Forma de entrega: em 04 (quatro) etapas.
6.2 O recebimento será realizado em 04 (quatro) etapas, sendo a 1ª às 9h do dia 22/06/2023; a 2ª 
às 14h15min do dia 22/06/2023; a 3ª às 9h do dia 23/06/2023; e a 4ª e última entrega às 15h do 
dia 23/06/2023.  
 

7 FONTE DE RECURSOS: 

7.1 A despesa correrá por conta da seguinte
4532.12.364.08.6122 

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho).
 

8 VIGÊNCIA: 

8.1 O contrato terá vigência de 30 (trinta) dias
 
9 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

9.1 São obrigações do Contratado:
9.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes neste contrato, no termo de referência
9.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
9.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência
ETP, o objeto com avarias ou defeitos;
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A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
6.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 
A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 

designados, conforme o item 6.3 deste contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 
definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2022. 

nsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 
administrativo próprio do contratante. 

A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará a 
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 
após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

6. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

O serviço deverá ser prestado de modo presencial, na forma, no prazo e de 
especificações técnicas contidas no Termo de Referência e ETP, que integra o presente contrato 

As entregas serão realizadas no Bloco E90, na Universidade Estadual de Maringá, situada à 
Avenida Colombo, 5790, Zona 07, Maringá-PR. 

em 04 (quatro) etapas. 
será realizado em 04 (quatro) etapas, sendo a 1ª às 9h do dia 22/06/2023; a 2ª 

às 14h15min do dia 22/06/2023; a 3ª às 9h do dia 23/06/2023; e a 4ª e última entrega às 15h do 

A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Nota de Empenho: (preencher com o número da nota de empenho). 

30 (trinta) dias, contados de ../../2023 a ../../2023

9 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

São obrigações do Contratado: 
efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

no termo de referência e ETP, acompanhado da respectiva nota fiscal
se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 
substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência

, o objeto com avarias ou defeitos; 
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A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
6.3 deste Contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados, conforme o item 6.3 deste contrato, o(a) qual será responsável pelas atribuições 

nsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 

A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará a 
cidos, bem como aplicará as penalidades, 

após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

, na forma, no prazo e de acordo com as 
, que integra o presente contrato 

As entregas serão realizadas no Bloco E90, na Universidade Estadual de Maringá, situada à 

será realizado em 04 (quatro) etapas, sendo a 1ª às 9h do dia 22/06/2023; a 2ª 
às 14h15min do dia 22/06/2023; a 3ª às 9h do dia 23/06/2023; e a 4ª e última entrega às 15h do 

, contados de ../../2023 a ../../2023. 

contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

de acordo com os artigos 12, 
 

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência e 
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9.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.1.5 indicar preposto para representá
com representante da Administração para a gestão do contrato;

9.1.6 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de refe

9.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;
9.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrênci
contrato; 

9.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá
satisfatório para o atendimento ao obj

9.1.9.1 alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
9.1.9.2 retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do 
e no interesse da Administração;
9.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021; 

9.1.10. cumprir as exigências de reserv
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
 
9.2 São obrigações do contratante:
9.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste con
referência; 

9.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objet
especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

9.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correçã
9.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão 
ou de servidores especialmente designados;
9.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência;

9.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber;

9.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato;
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ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 
com representante da Administração para a gestão do contrato; 

manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de refe

manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;

guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver:

alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 
e no interesse da Administração; 

aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 

cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

São obrigações do contratante: 
receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respetivo termo de 

exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objet
especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção; 

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão 
ou de servidores especialmente designados; 

efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste contrato e no termo de referência; 

efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
necida pelo Contratado, no que couber; 

emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

do contrato; 
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ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

e manter comunicação 

manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência; 

manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

a do cumprimento do 

arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

eto do contrato, exceto quando houver: 
alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 
retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 

contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem 

aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 

a de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

trato e respetivo termo de 

exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as 

verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido, com as 
especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, através de comissão 

efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 

emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
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9.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 
garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela
de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
9.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remet
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência; 

9.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado.
 
10 FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 O pagamento deverá ser realizad
partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certifi
Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços 
– GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do 
Estado do Paraná para contratados sediados em outro Estado da 
FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 
Referência. 

10.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregu
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

10.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
corrente junto à instituição financeira
4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
10.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

 
I = (TX) 

 

 
I = (6/100) 

     365 
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ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 
garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data 
de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remet
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado.

verá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a 
partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certifi
Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços 

GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do 
Estado do Paraná para contratados sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o 
FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 

Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º 
4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%.
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ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 

execução do contrato até a data 

adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 

prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado. 

em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a 
partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de 
Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços 

GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do 
Federação) e Municipal, com o 

FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 

Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
laridades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 
contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º 

4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 

, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

anual = 6%. 
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11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução
objeto, bem como da baixa probabilidade de riscos.
 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O contratado que incorram em infrações sujeitam
art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de 
janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos ter
B do Título XI do Código Penal. 
12.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 
seguintes variações: 
a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 
10.086/2022; 
b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 
10.086/2022; 
c) multa de 15% a 30%, nos cas
10.086/2022; 

12.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 
Decreto Estadual 10.086/2022. 

12.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pe
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 
pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado.

12.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pe
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 
de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.
12.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 
(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em com
mais, o disposto nos itens acima.
12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 
do Decreto n.º 10.086, de 2022, e na Lei n.º 20.656, de 2021.
12.7 Nos casos não previstos neste
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022.
12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, 
também se dará na forma prevista na
Estado do Paraná. 
12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).
12.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 
estadual. 
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Não haverá exigência de garantia contratual da execução diante da baixa complexidade do 
da baixa probabilidade de riscos. 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no 
art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de 
janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II

 

A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 

O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 

A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública estadual, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 
pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o contratado. 

A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 
de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira.

Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 
(trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, 
mais, o disposto nos itens acima. 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 
do Decreto n.º 10.086, de 2022, e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 

Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, aresponsabilização administrativa e 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, 
também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do 

Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).

As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 

581.543-0 Contrato n.º–  (página 6 de 12) 

Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022. 

diante da baixa complexidade do 
 

administrativas previstas no 
art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de 

mos do que prevê o Capítulo II-

A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta 
por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda as 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 

os das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 

O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 

la Administração Pública estadual, 
decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 

 

la Administração Pública, no período 
compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 
de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor global do 
contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do 31º 

pensatória,  aplicando-se, no 

O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do Título I, 

contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 

aresponsabilização administrativa e 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos contratos ou vínculos derivados, 

Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do 

Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR). 

As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 
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13. CASOS DE EXTINÇÃO: 

13.1 O presente instrumento poderá ser ex
13.1.1por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 

13.1.2de formaconsensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desd
13.1.3por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 

13.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua
intenção à outra, por escrito. 

13.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
13.4 O Contratado, desde já, reconhece
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.
 

14. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e
da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.

14.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas compras.

14.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde q
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no 
termo de referência; 
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expres
continuidade do contrato. 

14.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 
mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico
habilitação do consórcio no termo de referência que originou o contrato.

14.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
14.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento.
14.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico
terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
 
15. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
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O presente instrumento poderá ser extinto: 
or ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua

Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de 
extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

14. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e

da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato que se fizerem nas compras. 
É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expres

A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 

ivos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 
habilitação do consórcio no termo de referência que originou o contrato. 

istas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

oncluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

15. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre

581.543-0 Contrato n.º–  (página 7 de 12) 

Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022. 

or ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
e que haja interesse da Administração; ou 

por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua 

Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

Administração Pública, em caso de 

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 

ivos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para 
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de 

istas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

financeiro, a Administração 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
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personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais. 

15.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realiz
CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade.

15.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 
BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 
observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE.
15.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos 
em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.
15.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 
pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula.
15.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, 
cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.

15.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam 
conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e 
para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido 
sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.
15.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
15.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO 
poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, 
conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

15.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 
segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 
destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 
ou ilícito. 

15.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento 
de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se 
responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nest
15.12 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, 
envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, 
deverão ser publicadas na forma do § 1º do art. 10 do Decreto Estadual 
15.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de 
dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do 
Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.

15.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 
pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio 
de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações a
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personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 
CONTRATADO, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do 
CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade.

Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 
BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 
observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo CONTRATANTE. 

Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos 
em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
junto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 

pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 
O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

la, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, 
cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais.

O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam 
soais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e 

devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de 
sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento. 

CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 

na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO 

poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, 
e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 
segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 

tinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 

Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento 
de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se 
responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Cláusula.

As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, 
envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, 
deverão ser publicadas na forma do § 1º do art. 10 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.

As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de 
dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do 
Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 

TRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 
pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio 
de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações a
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personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 
ado mediante prévia e fundamentada aprovação do 

CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 
Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos 

BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, 

Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos 

O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado 
junto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados 

O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 
la, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE, 

cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 
O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam 

soais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e 
o mais absoluto dever de 

CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do 
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 

na hipótese de questionamento das autoridades competentes. 
A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO 

poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, 
e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 
segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, 

tinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou 
ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 

os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o cumprimento 
de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e confidencialidade, em que se 

a Cláusula. 
As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO, 

envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de armazenamento, 
n.º 6.474, de 2020. 

As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de 
dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13 do 

TRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados 
pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, inclusive por meio 
de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis. 
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15.15 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA 
dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO 
ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao CONTRATADO.
15.16 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para 
o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 
segurança. 

15.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 
encarregado do CONTRATANTE à Controladoria
Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada
 
16. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração.

16.2 Este contrato é regido pela Lei Federal 
e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando
legislação aos casos omissos no presente contrato.
16.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à public
Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS.
16.4 As questões decorrentes da execução deste 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de Maringá 
privilegiado que seja. 
 
Local e data 
 

 
                   CONTRATANTE                                                
 
Testemunhas 

 
1 – Nome: 
 
2 – Nome: 
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Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA 
dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO 
ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao CONTRATADO. 

ontrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para 
o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 

As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 
encarregado do CONTRATANTE à Controladoria-Geral do Estado, que poderá consultar a 

Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada

Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração.

Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 
e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando
legislação aos casos omissos no presente contrato. 

O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado do 
Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS. 

As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da 
Comarca da Região Metropolitana de Maringá – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais 

                                               CONTRATADA 
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Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA 
dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o SUBCONTRATADO 

ontrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 
pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para 
o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da 

As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte do 
Geral do Estado, que poderá consultar a 

Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente fundamentada. 

Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a proposta 
apresentada pelo Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem à contração. 

n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 
e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida 

ação no Diário Oficial do Estado do 
Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no 

instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da 

PR, com exclusão de qualquer outro, por mais 
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TERMO DE 

O Professor Ademir MassahiroMoribe
Maringá, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelas Portarias nº. 1586/2022
963/20222-GRE e, considerando a conveniência em se formalizar a indicação e nomeação de 
gestor/fiscal para atuar no Processo epigrafado, 
 
Fica designada a servidora abaixo para atuar como gestora e o servidor 
atuar como gestor suplente do Contrato nº ....../202
legais cabíveis: 
 

  Gestor
Servidor(a)  
Matrícula:  
Lotação:  
CPF/MF:  
E-mail:  
Telefone:  
 
Fica designada a servidora abaixo para atuar como fiscal e a servidora 
atuar como fiscal suplente do Contrato nº 
legais cabíveis: 
 

  Fiscal
Servidor(a):  
Matrícula:  
Lotação:  
CPF/MF:  
E-mail:  
Telefone:  
 
Contratada: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
 
Contrato nº ......./2023-DMP 
 
Objeto: 
 

Item Qtde. Especificação
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TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL 
E-protocolo 20.581.543-0 

 
 

Ademir MassahiroMoribe, Pró-Reitor de Administração da Universidade Estadual de 
Maringá, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelas Portarias nº. 1586/2022

GRE e, considerando a conveniência em se formalizar a indicação e nomeação de 
atuar no Processo epigrafado, RESOLVE o seguinte: 

a servidora abaixo para atuar como gestora e o servidor designado
Contrato nº ....../2023 - DMP, atribuindo-lhe todas as prerrogativas

Gestor Gestor Suplente
 
 
 
 
 
 

a servidora abaixo para atuar como fiscal e a servidora designada
Contrato nº ..../2023 - DMP, atribuindo-lhe todas as prerrogativas

Fiscal Fiscal Suplente
 
 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Especificação Detalhe 
Valor 

Unitário
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Reitor de Administração da Universidade Estadual de 
Maringá, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelas Portarias nº. 1586/2022-GRE e 

GRE e, considerando a conveniência em se formalizar a indicação e nomeação de 

designado abaixo que irá 
lhe todas as prerrogativas 

Gestor Suplente 

designada abaixo que irá 
lhe todas as prerrogativas 

Fiscal Suplente 

Valor 
Unitário 

Valor Total 
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01 01 

Prestação de serviço, 
contratação de empresa 
para fornecimento de 
coffee breaks, nos dias 
22 e 23 de junho de 
2023, a ser realizado em 
04 (quatro) etapas, em 
horário determinado, 
para atender a demanda 
de 80 pessoas por 
etapa, de um total de
320. 

 

 
Para melhor atendimento ao interesse público, os servidores 
serem substituídos antes ou durante a execução do Contrato, sem qualquer prejuízo às demais 
atividades ou procedimentos realizados na respectiva contratação.
 
 
                                           Prof. Ademir MassahiroMoribe
                                            Pró-Reitor de Administração
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sem objeto definido - Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022.

Prestação de serviço, 
contratação de empresa 
para fornecimento de 

, nos dias 
22 e 23 de junho de 
2023, a ser realizado em 
04 (quatro) etapas, em 
horário determinado, 
para atender a demanda 
de 80 pessoas por 

de um total de 

Especificação/Quantidade 
por etapa: 
 

Bebidas: 
Café com açúcar e sem açúcar 
(100ml por pessoa); 
Leite de gado natural (100 ml 
por pessoa); 
Suco de frutas com e sem 
açúcar 02 opções (300 ml por 
pessoa); 
Chá com açúcar e sem açúcar 
02 opções (200 ml por pessoa); 
Refrigerante tipo normal 03 
opções (300 ml por pessoa). 
 

Doces: 
Petit fours 04 tipos (04 por 
pessoa); 
Doce simples 01 tipo (02 por 
pessoa); 
Bolo simples. 
 

Salgados: 
Pães de queijo (03 por pessoa).  

R$4.151,57

Para melhor atendimento ao interesse público, os servidores designados poderão, se necessário, 
antes ou durante a execução do Contrato, sem qualquer prejuízo às demais 

atividades ou procedimentos realizados na respectiva contratação. 

Prof. Ademir MassahiroMoribe 
Reitor de Administração 

 

543-0 Contrato n.º–  (página 11 de 12) 

Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022. 

R$4.151,57 R$ 4.151,57 

s poderão, se necessário, 
antes ou durante a execução do Contrato, sem qualquer prejuízo às demais 



 ESTADO DO PARANÁ 

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
 PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

 
Procuradoria-Geral do Estado do Paraná 
Minuta Padronizada - contratação direta - sem objeto definido 
Atualização: maio de 2023. 

 

.............................................................................................................................

..................................................................................................
Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ........../....
cidade de ....................., Estado do ..............., CEP ......
.............................., ............, ............., ..............., portadora da Cédula de Identidade RG nº. ......
. e inscrita no CPF/MF sob nº ...........
............., Telefone: (..) ....-....., e-
pleno conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as condições de habilitação 
previstas no procedimento administrativo de contra
 

1. Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado(a), o(a) 
interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;

1.2. referentes a participações societárias;
1.3. informações inseridas em contratos sociais;
1.4. endereços físicos e eletrônicos;

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 
administrativa; dentre outros necessários à contratação.
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte 
da Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 
válido, legítimo e, portanto, juridicamente ade

 
Local e data 
 
 
 
 

________________________________

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 

REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 

Protocolo n°20.581.543

sem objeto definido - Lei Federal n.º 14.133, de 2021 – Decreto Estadual n.º 10.086, de 2022.

ANEXO I 
 
 

DECLARAÇÃO SOBRE A LGPD. 
 

.............................................................................................................................

.........................................................................................................................., Pessoa Jurídica de 
Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº ........../....-.., com sede na .............,nº..., Bairro......., na 
cidade de ....................., Estado do ..............., CEP ......-..., neste ato representa
.............................., ............, ............., ..............., portadora da Cédula de Identidade RG nº. ......
. e inscrita no CPF/MF sob nº ...........-.., residente e domiciliada na cidade de ............., Estado do 

-mail: ............................, DECLARA, para os devidos fins, que tem 
pleno conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as condições de habilitação 
previstas no procedimento administrativo de contratação direta, bem como tem ciência de que:

Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado(a), o(a) 
interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:

es a documentos de identificação; 
referentes a participações societárias; 
informações inseridas em contratos sociais; 
endereços físicos e eletrônicos; 

eventuais informações sobre cônjuges; 

sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte 

O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 
válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

________________________________ 
Representante Legal 
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..............................................................................................................................................................
, Pessoa Jurídica de 

.., com sede na .............,nº..., Bairro......., na 
..., neste ato representada pelo Sr. 

.............................., ............, ............., ..............., portadora da Cédula de Identidade RG nº. ...........-
.., residente e domiciliada na cidade de ............., Estado do 

, para os devidos fins, que tem 
pleno conhecimento das regras contidas no contrato e que possui as condições de habilitação 

tação direta, bem como tem ciência de que: 

Como condição para participar do procedimento de contratação direta e ser contratado(a), o(a) 
interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte 

O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume 
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ANEXO IV 

TIMBRE EMPRESA 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(timbre ou identificação do proponente) 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ nº XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX e do CPF nº XXXXXXXX, DECLARA, 
para os devidos fins, sob as penas da Lei: 

 
1º INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no aviso de dispensa. 

 
2º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

 
Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 
direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 
3º REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL n.º 2.485/2019 

 
Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto Estadual nº 
2.485/2019, que veda o nepotismo nos órgãos e entidades estaduais nas contratações e convênios ou 
instrumentos equivalentes, celebrados pela Administração Pública do Estado do Paraná. 

 
Declara, ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação ao 
descrito no art. 7º do referido Decreto. 

 
4º DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL – 
LEI ESTADUAL 20.132/2020 

 
Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós- consumo 
no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 
final, ambientalmente adequada. 

 
5º DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA DISPONIBILIDADE DOS DADOS 

 
Em virtude da indispensabilidade da divulgação dos dados constante nos documentos de habilitação 
(documento anexo II) e da proposta de preço descrita prevista no inciso VI, art. 7º da Lei nº 12.527/11- Lei 
de acesso a Informação, considerando a Lei n. º 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), dou ciência e consentimento para a divulgação dos mesmos. 

 
Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal 

 


